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O DIREITO HUMANO DE ACESSO AOS
MERCADOS1

THE HUMAN RIGHT TO THE MARKET ACESS

Rodrigo de Oliveira Botelho Corrêa*
Niedja de Andrade e Silva Forte dos Santos**

Resumo: O artigo tem por objetivo lançar luz sobre a impor-
tância para os direitos humanos de os ordenamentos jurídico-sociais
tutelarem direitos que ampliem, ou pelo menos não reduzam, o aces-
so das pessoas ao mercado, visto como ambiente em que trocas de
bens e serviços, são realizadas orientadas pela lei da oferta e da pro-
cura. Utilizando o método da revisão bibliográfica e apoiando-se em
doutrinas econômicas, jurídicas e sociais, o estudo evidencia que as
políticas públicas devem idealmente ser guiadas pela tutela do direito
humano ao mercado.

Palavras-chave: Direitos Humanos. Liberdades económicas.
Estado Social. Acesso ao mercado.

Abstract: The article aims to shed light on the importance for
human rights of legal and social systems protecting rights that ex-
pand, or at least do not reduce, people’s access to the market, seen as
an environment in which exchanges of goods and services are carried
out guided by the law of supply and demand. Using the bibliographic
review method and relying on economic, legal and social doctrines,
the study shows that public policies should ideally be guided by the
protection of the human right to the market.
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Sumário: Introdução. 1. Viragem do feuda-
lismo para o capitalismo. 2. O acesso aos
mercados como direito humano: uma ponte
para a dignidade. 3. A percepção inicial so-
bre o mercado. 4. As falhas de mercado. 5. A
tutela de acesso ao mercado. 6. Economia
mista. 7. O pensamento de Anthony B. At-
kinson. Conclusão.

Introdução.

Este estudo visa a provocar reflexões sobre a importância,

para os direitos humanos, de os ordenamentos jurídico-sociais tutela-

rem direitos que ampliem ou, pelo menos, não reduzam, o acesso das

pessoas ao mercado, visto como ambiente em que trocas de bens e

serviços são realizadas orientadas pela lei da oferta e da procura. 

Conquanto existam enunciados normativos que disponham

sobre direitos e deveres de ordem econômica, a temática não é comu-

mente abordada no âmbito da teoria dos direitos humanos nem do

direito econômico. Provavelmente, isso acontece porque esses enun-

ciados por vezes se chocam tanto semanticamente quanto em termos

pragmáticos, afinal não é fácil conciliar liberdade, igualdade e solida-

riedade.

De fato, a tutela do ambiente do mercado – o qual reúne uma

miríade de interesses divergentes – é uma tarefa complexa. Ela envol-

ve o choque entre vários princípios, como, de um lado, os da livre-

iniciativa, da livre-concorrência, da autonomia da vontade e, do ou-

tro, a tutela do mercado com a supressão de suas falhas. 

O trabalho foi estruturado em pesquisa jurídico-teórica de cu-

nho bibliográfico e documental. Ele está dividido em sete seções. A
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primeira trata da mudança dos paradigmas do feudalismo para o ca-

pitalismo; a segunda apresenta o argumento central deste estudo, que

é o acesso aos mercados como direito humano, oferecendo uma pon-

te para a dignidade; a terceira versa sobre a concepção inicial de mer-

cado; na quarta seção são enfrentadas as chamadas “falhas de merca-

do”; a quinta seção dispõe sobre a tutela do acesso ao mercado; a

sexta trata da chamada economia mista; na sequência, apresentam-se

algumas considerações sobre a obra Inequality, de Anthony B. Atkin-

son, que versa sobre aspectos fundamentais para a problemática.

Conclui-se com reflexões finais sobre a temática central. 

1. Viragem do feudalismo para o capitalismo.

Para se compreender a importância do tema abordado neste

estudo, é necessário situá-lo na História. A concepção atual de pessoa

humana, que alcança indivíduos de qualquer idade, sexo, etnia, cre-

do e orientação política é recente e está relacionada com a formação

de estruturas que permitem trocas orientadas pela lei da oferta e da

procura.

Os últimos 200 anos trouxeram mudanças estruturantes muito

significativas para a sociedade. Especialmente na Europa, o movi-

mento migratório para as cidades, o renascimento do comércio e o

florescimento da indústria resultaram no surgimento de relações so-

ciais amparadas em novos conceitos, que romperam com costumes

arraigados.

Antes disso, as estruturas sociais mais relevantes eram a famí-

lia nuclear, a família estendida e a comunidade local.2 Grande parte

das necessidades individuais eram satisfeitas no bojo dessas estrutu-

ras. Nem sempre isso ocorria por meio de trocas orientadas pela lei
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da oferta e da procura. Satisfaziam-se essas necessidades3 pelo temor

de sofrer represálias dos mais variados matizes ou mesmo pelo espí-

rito de colaboração, o que levou alguns estudiosos a sustentaram ter

havido nessa época um “comunismo agrário”.4 

Muitas dessas sociedades eram divididas em estamentos ou

classes, que, por seu turno, possuíam prerrogativas e deveres, que

buscavam atender suplementarmente os diversos interesses daquele

grupo social. Eram sociedades orgânicas, nas quais os indivíduos

eram tratados como parte integrante de um tecido social. A poucos

eram reconhecidos direitos. Os deveres eram impostos às famílias e

não aos indivíduos que as integravam.

O elemento fundamental de ligação dessas estruturas era a ter-

ra. Era dela que se extraía o sustento e era por ela que se lutava. Logo,

as relações de domínio e poder eram fundadas essencialmente nesse

elemento patrimonial. À medida que pessoas migraram para cidades,

esses elos foram se enfraquecendo. Nas cidades, não era a proprieda-

de de terra nem as relações de poder que distinguiam as pessoas. Na

ausência desses elementos de força e domínio, a propriedade e a or-

ganização dos meios de produção, assim como a acumulação de

bens tornaram-se as formas de as pessoas se distinguirem uma das

outras. Surge, assim, uma classe nova, que não tinha terra nem era

ungida, mas produzia bens e serviços que eram consumidos pelas

outras classes: a burguesia.

A aliança entre reis e essa nova classe foi o que conduziu à

formação dos Estados nacionais. Com isso, o poder dos senhores feu-

dais esvaeceu. Como contraponto, avançaram as ideias liberais e, fi-

nalmente, a burguesia ascendeu como classe social e politicamente

dominante. Na busca de mais espaço para comercializar, as fronteiras
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dos Estados se expandiram dando ensejo ao imperialismo. Não foi

esse movimento, entretanto, que trouxe o humanismo para o centro

das relações sociais e jurídicas. Pelo contrário. Abusos inacreditáveis

– como a escravidão - foram cometidos e considerados legítimos. 

O caminho para que todo o indivíduo passasse a ser conside-
rado como uma pessoa e, portanto, tivesse direitos e deveres iguais
foi acidentado. O liberalismo, fulcrado nos institutos da propriedade
privada e do contrato, lançou os alicerces para a formação dos mer-
cados, tendo superado valores e ideias medievais que atravancavam
a integração económica dos indivíduos5. Isso, entretanto, não foi su-
ficiente para que os direitos humanos passassem para o palco princi-
pal. Somente após as Grandes Guerras, quando então o imperialismo
se esmaeceu, que os Estados, norteados pelos princípios do rule of
law e do welfare state trouxeram o indivíduo para o centro do siste-
ma. A partir de então todo e qualquer indivíduo passou a ser visto
como pessoa humana e, como tal, titular de direitos e deveres irre-
nunciáveis.

2. O acesso aos mercados como Direito Humano: uma ponte

para a dignidade.

Nessa conjuntura, os direitos humanos passam a ser com-
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franceses de entronizar na catedral de Notre Dame o culto à deusa Razão (NUSDEO, Fá-

bio. Curso de Economia: Introdução do Direito Econômico. São Paulo: Editora Revista dos

Tribunais, 2008. p. 124).



preendidos como o “conjunto de direitos que pertencem a um indiví-
duo enquanto ser humano e se impõem (essencialmente) a todas as
autoridades públicas, na medida em que estas são obrigadas a respei-
tá-los”, constituindo “precioso meio de defesa direta do indivíduo
contra o Estado”.6 Há uma correspondência imediata entre os direitos
humanos e os direitos fundamentais, sendo os primeiros vinculados a
ordens constitucionais nacionais7 enquanto os segundos têm apelo
universal e raízes no direito internacional”, sendo a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos a principal fonte jurídico-internacional
dos direitos humanos.

Na esteira da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
proclamada, em 10 de dezembro de 1948, pela Assembleia-Geral das
Nações Unidas, à pessoa humana, como indivíduo que nasce livre e
igual em dignidade e direitos (artigo 1º), deve ser assegurado o direi-
to à vida, à liberdade e à segurança pessoal (artigo 3º), o que deve ser
dar conforme um

padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua

família saúde, bem-estar, inclusive alimentação,

vestuário, habitação, cuidados médicos e os ser-

viços sociais indispensáveis e direito à segurança

em caso de desemprego, doença invalidez, viu-

vez, velhice ou outros casos de perda dos meios

de subsistência em circunstâncias fora de seu

controle.

Os instrumentos que a sociedade pós-moderna utiliza para al-
cançar esses horizontes são o Estado democrático de direito e o mer-
cado. Eles são tão importantes, que há quem sustente que sem eles,
a noção de indivíduo não existiria.8 
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6  FIGUEIREDO, Eduardo António da Silva. O princípio anticorrupção e o seu papel na defesa

e efetivação dos direitos humanos. Jundiaí: Editora Brasílica, 2019. p. 23.

7  MACHADO, Jónatas E. M.; COSTA, Paulo Nogueira; HILÁRIO, Esteves Carlos. Direito cons-

titucional angolano. 3a edição. Coimbra: Coimbra Editora, 2014. p. 164.

8  Para Harari, “[o] Estado e o mercado são a mãe e pai do indivíduo, que só pode sobreviver



É certo que uma pessoa não consegue viver sozinha. Ainda

que ela tivesse atributos que permitissem isso, a sociedade tal como

está estabelecida não deixaria espaço para que o um fato desse se

prolongasse por muito tempo. Por outro lado, a sociedade moderna

incentiva o individualismo. Seja livre, afinal todos somos iguais, mais

seja também solidário. Essa dicotomia – necessidade de interação e

individualismo – deságua em uma solução: o mercado. É nesse am-

biente que os indivíduos interagem para obterem uns dos outros bens

e serviços que permitam-lhes sobreviver com prazer e bem-estar, o

que corresponde ao que J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira deno-

minam “direitos de quarta geração”.9 Logo, para que a pessoa tenha

dignidade, é preciso que ela tenha acesso ao mercado, caso contrário

ela não conseguirá interagir economicamente, o que afetará não só a

sua dignidade, mas a sua própria subsistência.

3. A percepção inicial sobre o mercado.

De acordo com a visão liberal, os indivíduos deveriam ser li-
vres para tomar suas decisões quanto à administração dos bens escas-
sos. Os pensadores que a acolheram defendiam que o homem, por
sua natureza, sempre tomaria decisões de maneira racional. Os bens
de produção e os insumos seriam aplicados no processo industrial e
no comércio de forma eficiente, assim como o consumo seria orien-
tado por critérios eminentemente racionais. A racionalidade que está
por trás dessas decisões seria de cunho hedonista. Desse modo, todo
indivíduo procuraria extrair o máximo das funcionalidades dos bens,
com vistas à satisfação de seus desejos, o que provocaria o aumento
da sensação de bem-estar10. Essa percepção foi bem caracterizada
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graças e ele” (HARARI, Yuval Noah, Op. Cit., p. 379)
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2007. p. 10.



por Adam Smith, quando tratou, na sua obra mais famosa, do princí-
pio que dá origem à divisão do trabalho, nos seguintes termos:

A divisão do trabalho, da qual resultam tantas
vantagens, não procede originalmente da sabe-
doria humana, que prevê e projeta essa riqueza
geral a que dá origem. É antes a consequência ne-
cessária, embora muito lenta e gradual, de uma cer-
ta propensão na natureza humana que não almeja
uma utilidade tão abrangente: a propensão a
cambiar, permutar e trocar uma coisa pela outra.
[...] o homem quase sempre precisa da ajuda de
seus semelhantes, e seria vão esperar obtê-la so-
mente da benevolência. Terá maiores chances de
conseguir o que quer se puder interessar o amor-
próprio deles a seu favor e convencê-los de que
terão vantagem em fazer o que deles pretende.
Todos os que oferecem a outro qualquer espécie
de trato propõem-se fazer isso. Dê-me aquilo que
eu desejo, e terás isto que desejas, é o significado
de todas as propostas desse gênero e é dessa ma-
neira que nós obtemos uns dos outros a grande
maioria dos favores e serviços de que necessita-
mos. Não é da benevolência do açougueiro, do
cervejeiro e do padeiro que esperamos o nosso
jantar, mas da consideração que eles têm pelos
próprios interesses. Apelamos não à humanida-
de, mas ao amor-próprio, e nunca falamos de
nossas necessidades, mas das vantagens que eles
podem obter.
[...]
Na medida em que é por acordo, por troca e por
compra que obtermos uns dos outros a maior
parte dos serviços mútuos dos quais necessita-
mos, é essa mesma propensão para a troca que
originalmente leva à divisão do trabalho.11 
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Como todo indivíduo buscaria o melhor para si, os negócios

realizados no bojo do mercado provocariam aumento de bem-estar

para todas as partes, já que ninguém sairia perdendo. Quando em

situação de equilíbrio económico, nenhuma das partes aceitaria um

negócio em que saísse [ou que acreditasse que estivesse] perdendo.

Esses pressupostos refletem as crenças típicas do século XIX

sobre o ser humano, influenciadas por um momento de prosperidade

econômica decorrente de desdobramentos da Revolução Industrial.

Todavia, eles não se revelaram reais. 

Não há dúvida que o liberalismo político e o liberalismo eco-

nômico caracterizaram um importante rompimento com um passado

medieval. Eles propiciaram o aumento da riqueza e de sua circulação,

além do controle do poder. Todavia, o choque entre capital e traba-

lho12 deixou muito evidente que a lógica liberal clássica do mercado,

calcada em uma liberdade meramente formal, não era suficiente para

assegurar a tão entoada liberdade do indivíduo.13 

Em reação ao exacerbado formalismo e individualismo do Es-

tado liberal, surgiram várias correntes doutrinárias. O socialismo utó-

pico de Robert Owen, Saint-Simon, Charles Fourier e Pierre-Joseph
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lei do plano” (COMPARATO, Fábio Konder. Direito empresarial: estudos e pareceres. São Pau-

lo: Saraiva, 1995. p. 6.)



Proundhon, que pregava a reforma social por meio da reestruturação

da sociedade e de suas instituições. O socialismo científico de Karl

Marx e Friedrich Engels, que cunhou a teoria do materialismo históri-

co – contrária ao idealismo de Friedrich Hegel – segundo o qual o

homem é fruto da História e que esta é esculpida pela intervenção

humana por meio do trabalho. Essa corrente filosófica defende o

rompimento com as estruturas do sistema produtivo capitalista, o que

deveria se dar mediante a luta de classes e pela abolição da proprie-

dade privada. Destacam-se ainda o positivismo sociológico de Au-

guste Comte e a sua teoria da solidariedade social, a obra de Émile

Durkheim, notadamente o seu A Divisão do Trabalho, e o social-libe-

ralismo de John Stuart Mill. 

A experiência socialista e, sobretudo, o Estado social transfor-

maram aquele modelo liberal. Conquanto ele ainda esteja baseado

nos aventados institutos do contrato e da propriedade privada, não se

pode mais admitir esses direitos como absolutos e desvirtuados das

suas respectivas funções sociais.

O constitucionalismo e o reconhecimento dos direitos huma-

nos somaram-se, portanto, ao Estado e ao mercado como catalisado-

res das mudanças estruturais da sociedade. O fim do imperialismo,

com o surgimento de mais Estados independentes, e a globalização

contribuíram para o fortalecimento dessas estruturas, uma vez que se

tornou necessário desenvolver novos mercados que fossem suporta-

dos por esses pilares. Surgiu, ademais, a escola da nova economia

institucional, que admite ter o direito a missão de encontrar as solu-

ções para as falhas de mercado. 

4. As falhas de mercado.

A estrutura prevista ou imaginada para o funcionamento do

mercado pode não corresponder àquela concretamente verificada na

maioria dos mercados. Os tão propalados automatismo e adaptabili-

dade às condições mutantes dos agentes de mercado, que os leva-
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riam a tomar decisões muito céleres, quase automáticas, e que sem-

pre influenciariam a tomada de decisão, nem sempre observam a ra-

cionalidade esperada. Existem, de mais a mais, outras circunstâncias

que afetam o regular funcionamento do mercado, pelo menos da for-

ma como se imaginou que ele deveria funcionar. A existência dessas

falhas de mercado seria, então, a principal justificativa para a inter-

venção estatal, destinada à sua correção ou à criação de sucedâneos

para aquele mercado com falhas.14 

A doutrina15 costuma identificar 6 (seis) espécies de “falhas de

mercado”. Essas “falhas” nada mais são do que certos aspectos da

realidade econômica, que simplesmente foram desconsiderados pe-

los precursores do aventado modelo liberal de mercado. Sucede que

esses fatores são reais e, obviamente, produzem efeitos, que são sen-

tidos pela sociedade. Sem embargo, esses efeitos não foram previstos

no citado modelo de mercado, circunstância que, no mais das vezes,

trouxe efeitos ruins. Seriam estas falhas: (i) de mobilidade; (ii) de

transparência; (iii) de estrutura; (iv) de sinal; (v) de incentivo; (vi) os

chamados “custos de transação” e (vii) o custo da corrupção.

Essas falhas de mercado, de um modo geral, indicam que a

premissa adotada pelo liberalismo econômico de que o indivíduo

reage racional e automaticamente aos impulsos económicos, para ex-

trair, de forma eficiente, as melhores funcionalidades dos bens e ser-

viços, provocando, assim, o aumento de seu bem-estar, não está to-

talmente correta. A racionalidade humana é limitada. Consequente-

mente, as decisões não são tomadas de forma plenamente esclareci-

da, sendo influenciadas por vários aspectos.16 
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5. A tutela de acesso ao mercado.

Não só a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de

1948, como muitas constituições reconhecem que os direitos huma-

nos têm também uma feição econômica. Uma pessoa não consegue

alcançar uma vida digna, se ela não consegue acessar o mercado para

obter recursos que assegurem a sua subsistência.

Como mencionado, a Declaração Universal dos Direitos do

Homem, de 1948, prevê, por exemplo, que “todo ser humano tem

direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e

favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego”. O trabalho

é exercido em um mercado, o chamado “mercado de trabalho”. É

nesse ambiente que se oferece trabalho a pessoas que o demandam.

Esse trabalho, segue a Declaração Universal, deve ser remunerado da

forma justa, não sendo cabível distinguir quando realizado igual tra-

balho. Deve ser assegurada, ainda, a liberdade de organização sindi-

cal, o que é justificado como forma de equilibrar as relações entre

empregador e empregados.

Para se oferecer trabalho é preciso alguma qualificação. Em

uma sociedade cada vez mais tecnológica, o conhecimento é impres-

cindível para se obter trabalho. Não por outro motivo, a Declaração

Universal dispõe que “[t]odo ser humano tem direito à instrução”. A

educação é tratada como bem elementar de uma sociedade, tanto

que ela deverá ser oferecida gratuitamente, ou seja, caberá ao Estado,

pelo menos nos graus elementares e fundamentais, assegurar que to-

dos tenham instrução, ainda que não tenham condições de pagar por

isso. Isso engloba a formação profissional, que deverá ser acessível a

todos, e a instrução superior, que deve ser baseada no mérito.

Além de oferecer instrução – que seria o elemento básico para

o acesso ao mercado – o Estado também não deve colocar obstáculos

ao exercício das liberdades individuais, o que inclui as de natureza

econômica. Assim, estabelece o artigo 29 da Declaração Universal

dos Direitos Humanos que “[t]odo ser humano tem deveres para com
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a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua per-

sonalidade é possível”. Avança dispondo ainda que “[n]o exercício de

seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas às

limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de asse-

gurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades

de outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pú-

blica e do bem-estar de uma sociedade democrática”.

Percebe-se, assim, que a Declaração Universal dos Direitos

Humanos entende como ilegítima a intervenção no domínio econô-

mico, quando esta não tiver como fundamento a proteção e o respei-

to a direitos e liberdades ou a proteção de um interesse público. 

6. Economia mista.

Como forma de alcançar esses objetivos, as constituições de

Estados democráticos têm previsto a possibilidade de ser adotado um

modelo de economia mista. Esse movimento é percebido com mais

nitidez depois da II Guerra Mundial, como retratam Daniel Yergin e

Joseph Stanislaw:

Throughout Western Europe, several broad forc-

es shaped the mixed-economy consensus. The

first was before everybodys eyes – the appaling

destruction, misery, and disruption created by the

war. That devastation precipitated a crisis of un-

precedented proportions; never had there been a

cataclysm like it. The scene, U.S. secretary of war

Henry Stimson wrote in his diary, was “worse

than anything probably that ever happened in

the world”. Tems of millions of people were des-

perately short of food, many of them on the edge

of starvation. The crisis could be measured by the

human cost – the dead and the injured, the grim

survivors, the flood of displaced persons, the
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shredding of families. It also evidente in the phys-

ical destruction – the homes and factories re-

duced to rubble, agriculture ant Transportation

disrupted. But there was also a devastation that

was less obvious to the eye: Machenery wal ob-

solete and worn-out; the labor force in Europe

was exhausted, malnourished, and in disarray;

technical skills had been dissipated. Extreme

Weather, culminating in the Siberian winter of

1947, unleashed a grave crisis.17

Por esse modelo, nem todas as decisões ficam a cargo dos in-

divíduos reunidos no mercado. O Estado participa dessas decisões,

não só pela adoção de políticas públicas de planejamento e regula-

ção, como pela atuação direta na economia.

O Estado passou então a assumir, direta ou indiretamente,

postos-chave da economia. Foi exatamente na viragem do Estado Li-

beral para o Estado Social que a associação de capitais privados e

públicos se fez mais sensível. A doutrina defendida pelos fisiocratas,

segundo a qual o Estado deveria se limitar a assegurar os direitos in-

dividuais, de maneira que os indivíduos fossem livres para tomar as

decisões quanto à administração dos bens escassos, perdeu força em

decorrência, sobretudo, do conflito entre capital e trabalho, das crises

financeiras e das Grandes Guerras ocorridas na primeira metade do

século XX. O Estado abandonou a posição passiva quanto à econo-

mia e passou, ele próprio, muita vez em associação com capitais pri-

vados, a atuar diretamente no mercado.

Essa nova postura não esteve livre de críticas e de desacertos.

O agigantamento do Estado trouxe consequências ruins, em especial

no tocante às finanças públicas e à concorrência. Isso despertou,

principalmente após a crise mundial do petróleo, desencadeada em
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1973 – e ressurgida, posteriormente, em 1979 -, quando os países-

membros da OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petró-

leo) decidiram reduzir o fornecimento do óleo e aumentar fortemente

o seu preço, uma reação para a redução da intervenção estadual na

economia. O chamado Consenso de Washington foi o gatilho que dis-

parou o processo de profunda mudança macroeconómica. Ele se

deu, mormente, por meio da privatização ou desestatização de em-

presas públicas, da alienação de participações em sociedades comer-

ciais, do rompimento de monopólios legais, da delegação a particula-

res da execução de serviços públicos e atividades económicas de in-

teresse público, da desregulamentação de atividades económicas.

Nada obstante, na conjuntura atual, ainda se observa a atua-

ção do Estado na economia. Por mais que essa tenha sido em alguma

medida reduzida, ela ainda se faz presente e é fortemente sentida,

principalmente quando age como regulador.

É sob essa perspectiva que o direito o humano de acesso ao

mercado deve ser observado. A atuação do Estado na economia deve

ser orientada por essa norma. As políticas públicas devem fomentar a

formação intelectual e qualificação profissional, reduzindo as desi-

gualdades e promovendo oportunidades para que os indivíduos

acessem o mercado e satisfaçam dignamente suas necessidades.

7. O pensamento de Anthony B. Atkinson.

A experiência não tão bem-sucedida com sistemas econômi-

cos que tinham, em princípio, compromisso com a redução ou elimi-

nação da desigualdade alimentaram uma reação liberal. O resultado,

todavia, não foi promissor. O fato de a concentração de renda e de

poder econômico ter aumentado, fez com que a questão da desigual-

dade, notadamente no plano econômico, especialmente no que res-

peita à possibilidade de os indivíduos poderem aceder ao mercado

em condições de realizarem trocas equilibradas, voltou a estar à fren-

te dos debates públicos. A redução da desigualdade econômica foi
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colocada como prioridade por muitos governos, inclusive pelo Fun-

do Monetário Internacional.

Em vista disso, políticas públicas vêm sendo pensadas e estru-

turadas para permitir que indivíduos em situação de maior vulnerabi-

lidade possam participar do mercado em condições de tomar decisõ-

es que efetivamente lhes beneficiem e que tenham condição de trocar

trabalho por recursos que os possibilitem viver com dignidade.

No livro Inequality, uma das suas últimas obras, o saudoso

economista e cientista político Anthony B. Atkinson apresentou um

sério diagnóstico para esse problema. Em pesquisa conspícua, ampa-

rada em dados empíricos densos e consistentes, Atkinson apontou

problemas graves relacionados à desigualdade de oportunidades e de

renda.

Ele inicia seu estudo alertando que não buscava eliminar to-

das as diferenças relacionadas ao auferimento de renda. Em outras

palavras, ele não tinha o objetivo de obter uma igualdade total. Certas

diferenças de renda, segundo o economista, são justificáveis. Toda-

via, o excesso de desigualdade não o é.

Como o estudo destaca, a literatura econômica recente, se-

guindo o trabalho de John Roemer e de Richard Tawney, ressalta a

importância da igualdade de oportunidades. Tawney chega a afirmar

que “all the people should be equally enabled to make the best of

such powers as they possess”18. Ao enfrentarem o problema da desi-

gualdade de oportunidades, essa corrente separa as situações de de-

sigualdade em razão das circunstâncias que estão além do controle

pessoal, como o fato de uma pessoa ter nascido em uma família abas-

tada e com relações sociais relevantes, do esforço feito pelo indivíduo

para se distinguir da multidão e colher os louros pela sua conduta

pessoal. O objetivo dos estudiosos desse problema é o de neutralizar

as circunstâncias que favorecem determinados indivíduos – seja por
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meio de medidas de compensação, como é o caso das cotas sociais e

raciais, seja pela adoção de políticas de fomento e de assistência so-

cial, e até pela aplicação de normas de hermenêutica e jurisprudência

voltadas para a correção de desequilíbrios nas relações jurídicas -,

buscando, assim, implementar condições iniciais de igualdade de

oportunidades.

Atkinson, entretanto, chama atenção para o fato de que a re-

solução do problema da desigualdade de oportunidades não é sufi-

ciente. Fatos supervenientes podem desequilibrar as relações sociais,

trazendo novamente desigualdade excessiva e danosa. Os próprios

“prêmios” que a sociedade eventualmente concede àqueles que mais

se esforçam podem acarretar a quebra do equilíbrio inicial das opor-

tunidades. Isso porque, à medida que o indivíduo acumula esses prê-

mios, as oportunidades que aparecem para ele tendem a aumentar, o

que se dá em sentido diametralmente oposto àqueles que deixaram

de ser premiados.

Consequentemente, afirma Atkinson, a redução da desigual-

dade deve observar dois planos. O da igualdade de oportunidades e

o da proporcionalidade das rendas auferidas. A promoção da igual-

dade de oportunidades não é suficiente para solucionar esse proble-

ma, como defendem alguns. Isso porque, mesmo quando os indiví-

duos partem em condições semelhantes, circunstâncias posteriores

podem desequilibrar profundamente as relações.19

A preocupação, portanto, deve ser tanto com as circunstâncias

ex ante como com os aspectos ex post, até porque “[t]odays ex-post

outcomes shape tomorrows ex ante playing field: the beneficiaries of

inequality of outcome today can transmit an unfair Advantage to

their children tomorrow”.20 
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Após identificar e deliminar o problema, Atkinson apresenta

proposta de ações nos campos da propriedade intelectual - sobretudo

da tecnologia disruptiva -, do trabalho e empregabilidade – como as-

pectos relacionados ao pleno emprego, garantia de trabalho, equida-

de de salários, com a adoção de políticas éticas de remuneração, que

considere o combate à discriminação de gênero, raça e orientação

sexual -, da acumulação de capital - em especial quando essas decor-

rem de expropriação de acionistas minoritários, pagamento de juros

a pequenos investidores e, também, da perpetuação de poder econô-

mico em decorrência da sucessão por morte (herança) -, tributação

progressiva e ampliação do acesso e das políticas propriamente ditas

de assistência social.

Não há espaço – nem esse é o objetivo – para se descrever

todas as ações defendidas por Atkinson na referida obra. Pode-se,

entretanto, reproduzir as quinze propostas que ele apresenta após

descrever as referidas práticas. Essas são as propostas do economista

para reduzir a extensão da desigualdade:

Proposal 1: The Direction of technological change

should be na explicit concern of policy-makers,

encouraging Innovation in a form that increases

the employbility of Workers and emphasises the

human dimension of service provision.

Proposal 2: Public policy should aim at propor

balance of power among stakeholders, and to

this end should (a) introduce na explicitly distri-

butional dimension into competition policy; (b)

ensure a legal framework that allows trade

unions to represent Workers on level terms; and

(c) establish, where it does not already exist, a

Social and Economic Council involving the social

partners and Other nongovernmental bodies.

Proposal 3: The government should adopt an ex-

plicit target for preventing and reducing unem-

ployment and underpin this ambition by offering

guaranteed public employment at the minimum
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wage to those who seek it.

Proposal 4: There should be a national pay poli-

cy, consisting of two elements: a statutory mini-

mum wage set at a living wage, and a code of

practice for pay above the minimum, agreed as

parto f a “national conversation” involving the

Social and Economic Council.

Proposal 5: The government should offer via na-

tional savings bonds a guaranteed positive real

rate of interest on savings, with a maximum hold-

ing per person.

Proposal 6: There should be a capital endowment

(minimum inheritance) paid to all at adulthood.

Proposal 7: A public Investment Authority should

be created, operating a Sovereign wealth fund

with the aim of building up the net worth of the

state by holdings investments in companies and

in property.

Proposal 8: We should return to a more progres-

sive rate structure for the personal income tax,

with marginal rates of tax increasing by ranges of

taxable income, up to top rate of 65 per cent, ac-

companied by a broadening of the tax base.

Proposal 9: The government should introduce

into the personal income tax an Earned Income

Discount, limited to the first band of earnings.

Proposal 10: Receipts of inheritance and gifts in-

ter vivos should be taxed under a progressive

lifetime capital receipts tax.

Proposal 11: There should be proportional, or

progressive, property tax based on up-to-date

property assessments.

Proposal 12: Child Benefit should be paid for all

children at a substantial rate and should be taxed

as income.

Proposal 13: A participation income should be in-

troduced at a national level, complementing ex-
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isting social protection, with the prospect of an

EU-wide child basic income.

Proposal 14 (alternative to 13): There should be a

renewal of social insurance, raising the level of

benefits and extending their covertage.

Proposal 15: Rich countries should raise their tar-

get for Official Development Assistance to 1 per

cento f Gross Nartional Income21.

O estudo de Atkinson revela que a preocupação com a igual-

dade voltou com força. As consequências de medidas de cunho estri-

tamente liberal aumentaram de forma preocupante a desigualdade

social.

É importante notar que não só os governos e a academia estão

buscando lidar com esse problema; as corporações também o fazem

por meio do que se tem compreendido como responsabilidade social

das empresas.22 A temática, portanto, está renovada e é considerada

muito relevante.

Conclusão.

Como visto, o acesso ao mercado é uma ação fundamental

para que os indivíduos possam satisfazer com dignidade suas neces-

sidades e interesses. A atuação de mercado no plano da educação, da

formação profissional e atuação na economia deve ser orientada por

esse princípio, de maneira que as políticas públicas possam atender

e tutelar esse direito humano.
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Não basta assegurar oportunidades iguais. É preciso também

adotar medidas que amenizem os fatos supervenientes que eventual-

mente atingem as trajetórias pessoais e tornem as oportunidades de-

siguais novamente. Consequentemente, nenhuma ação do Estado

deve ser dirigida ao recrudescimento do poder econômico de alguns

grupos, quando em detrimento de outros que podem, inclusive, se-

rem alijados do mercado. Nessa perspectiva, as políticas de assistên-

cia social, que visam ao combate à pobreza, estão fundamentadas no

direito humano de acesso ao mercado, tanto quanto as políticas pú-

blicas que visam à simplificação de procedimentos fiscais, a redução

da burocracia, a defesa da livre-concorrência com o combate às prá-

ticas consideradas nocivas a esse bem jurídico.23

Em resumo, qualquer ação que procure equilibrar as forças no

mercado e que permitam que as pessoas possam acessar esse am-

biente para realizar trocas justas atende ao direito humano de acesso

ao mercado.
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